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afectados pela seca e pela guerra, através de 
ONGs internacionais usando a abordagem 
de pacote (“kit”) de sementes. Os pacotes 
foram preparados por empresas de sementes 
para diferentes zonas agro-ecológicas, 
com uma combinação de milho, feijão-
caupi, amendoim, feijões e legumes, e 
acompanhados com ferramentas.

Após as inundações devastadoras de 2000, 
foram introduzidas feiras de sementes e 
senhas para dar aos agricultores uma maior 
escolha de sementes e estabelecer sistemas 
comerciais de sementes (Longley et al., 
2005). Em 2001, a FAO implementou esta 
abordagem através da Kulima (uma ONG 
local) em Maringue (província de Sofala) e 
Macossa (província de Manica), utilizando 
fundos de Cooperação Italianos. Desde 2002, 
as feiras e senhas de insumos agrícolas têm 
sido o mecanismo preferido como resposta 
humanitária em situações de emergência 
na agricultura em Moçambique. A Kulima 
recentemente trabalhou com a Oxfam e 
com o PAM, organizando feiras de sementes 
e senhas semelhantes, seleccionando 
beneficiários e mobilizando-os para que 
chegassem às feiras para poder comprar 

insumos subsidiados. O custo das senhas 
depende do doador, que faz um acordo 
directamente com os agro-vendedores.16 
O PAM compra os insumos e oferece-os 
gratuitamente aos beneficiários. A Oxfam 
estava a responder à seca nas províncias de 
Maputo, Gaza, Inhambane e Sofala.

O programa de subsídio em 
fertilizantes, 2009–2015
Em 2009/10, o MASA lançou um programa 
de dois anos para subsídio em fertilizantes, 
com US$ 20 milhões financiados pela UE,17 
implementado em parceria com a FAO e o 
IFDC, para aumentar a produção de milho 
e reduzir a dependência nas importações. 
Atingiu 15 000 produtores de milho e 10 
000 produtores de arroz (Carter et al., 
2013; Laajaj, 2012). Dos seleccionados para 
receber senhas, 46% não as colectaram, 
pois não tinham o copagamento necessário 
para comprar os insumos (Carter et al., 
2013). Dos que receberam a sua senha, 

16.	  Entrevista com Kulima, 28 Março 2018, Maputo
17.	  Entrevsita com o gestor do programa, FAO Moçambique, 13 Março 2018

 Figura 6. Linha de tempo de subsídios em insumos em Moçambique
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87% resgataram-na; e 57% usaram o 
fertilizante exclusivamente para o milho, 
enquanto outros a usaram para outras 
culturas, ou não a usaram, ou a venderam.

Após o programa de dois anos o MASA, 
a FAO e a UE decidiram prolongar o 
programa por mais cinco anos. O programa 
de apoio financiado pela UE, “Apoio para 
Acelerar Progresso para o Objectivo de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM) 1C 
(reduzir para metade a fome até 2015)” foi 
aprovado em 2012. A FAO, o FIDA e o PAM 
foram seleccionados para o implementar. O 
orçamento total foi de 67 milhões de Euros, 
com mais 10 milhões de Euros adicionais 
do governo Moçambicano (FIDA, 2017; 
Comissão Europeia, 2015). O programa 
destinava-se a agricultores que cultivavam 
entre 0,5 e 5 hectares de milho ou arroz, que 
estavam interessados ​​na modernização e na 
comercialização, tinham acesso a serviços 
de extensão e a mercados de insumo e 
de venda e podiam pagar a contribuição 
financeira do subsídio (o critério principal). O 
governo realizou uma loteria e seleccionou 
aleatoriamente 25 000 beneficiários de 
uma lista maior de beneficiários que se 
qualificavam, seleccionados pelos Serviços 
Distritais de Actividades Económicas (SDAE), 
por funcionários de extensão, por líderes 
locais e vendedores de agro-insumos, sob a 
supervisão do IFDC (Carter et al., 2013).

Nos estágios iniciais, o pacote de insumos 
consistia de 12,5 kg de sementes de milho 
híbridas ou de polinização aberta, ou 40 kg de 
sementes de arroz, e 100 kg de fertilizantes 
(50 kg de ureia e 50 kg de NPK 12-24-12) 
(Carter et al. , 2013). O valor de mercado 
deste pacote era de cerca de US$ 117, com 
os agricultores pagando cerca de US$ 32, ou 
seja, 27% do custo total. Oficiais de extensão 
do governo e das ONGs distribuíram senhas 
para os agricultores que tinham ganho, 
normalmente nas feiras de sementes, onde 
eles também podiam resgatar as senhas 
através de fornecedores privados. Esses 
mercados satisfazem objectivos duplos 
de distribuição de senhas e de sementes 
e oferecem um local onde os pequenos 
produtores podem vender os seus produtos. 
O sistema de senhas em papel foi utilizado 
pela FAO nas províncias de Manica, da 

Zambézia, de Nampula e de Sofala a partir de 
2013 (De Oliveira, 2018; Nagasawa, 2017).

No início da estação agrícola de 2015/16, 
a FAO lançou um esquema de senhas 
electrónicas, em cooperação com o ADM, 
que evolui da resposta de emergência prévia 
para um programa específico de subsídios 
(subsídios inteligentes) (De Oliveira, 2018). Os 
principais objetivos eram melhorar o acesso 
e uso de insumos agrícolas, particularmente 
sementes e fertilizantes, e fortalecer 
a cadeia de fornecimento de insumos 
(particularmente agro-comerciantes) e 
de produtores de insumos (produtores de 
sementes e fertilizantes) (ICTworks, 2018). 
A introdução das senhas electrónicas foi 
ligada à abordagem de extensão agrícola 
participativa da FAO, a ECA. 

O sistema de senhas electrónicas é uma 
ferramenta flexível de desenvolvimento de 
mercado. Elas operam de forma semelhante 
às senhas de papel, na medida em que 
permitem que os agricultores comprem 
certas quantidades e tipos de insumos dos 
agro-vendedores participantes, a um preço 
subsidiado. Ao contrário das senhas de papel, 
as senhas electrónicas permitem que os 
agricultores disponham as contribuições 
financeiras e façam compras de acordo 
como e quando escolhem, e reduzem a 
possibilidade de fraude (De Oliveira, 2018). 
A senha eletrónica contém um subsídio 
que é activado mediante o pagamento 
da contribuição do beneficiário. Agro-
vendedores seleccionados têm ‘tablets’ e 
leitores de senhas eletrónicas para processar 
pagamentos. Vinte e cinco agro-vendedores 
foram escolhidos e registrados no programa.18 
O programa de senhas electrónicas foi 
lançado pela primeira vez em Chimoio, 
Manica, e está agora a ser implementado 
em 12 distritos em quatro províncias: 12 
500 senhas electrónicas em Manica (Barue, 
Gondola, Manica, Vanduzi e Sussundenga); 
7 850 em Sofala (Buzi, Gorongosa, Maringue 
e Nhamatanda); 1 600 na Zambézia (Alto 
Molocue e Gurué) e 1 200 em Nampula 
(Ribaue) (Nagasawa, 2017; De Oliveira, 
2018). Entre 2015 e 2017, 23 000 agricultores 
participaram no sistema de senhas 
electrónicas, a maioria dos quais fazia parte 
das ECA da FAO.

18.	  Não está clara a forma como os agro-vendedores foram seleccionados para participar neste programa. 
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Comitês locais foram responsáveis pela 
selecção de beneficiários e desenvolveram 
listas de beneficiários com as autoridades 
locais, representantes de associações de 
agricultores e de serviços de extensão e agro-
vendedores. Os principais critérios de seleção 
incluíram (Nagasawa, 2017):

•	 Ser residente e agricultor por pelo menos 
três estações;

•	 Ter capacidade financeira para comprar 
insumos subsidiados;

•	 Disponibilidade para ser capacitado; e
•	 Ter documentação de identidade.

Outros critérios menos importantes incluíam 
registar-se em um programa de extensão, 
estar disposto a compartilhar conhecimentos, 
ter filhos menores de cinco anos e ser 
membro de uma ECA.

Havia dois pacotes ao dispor.  O Pacote A era 
elaborado para agricultores de subsistência 
e o Pacote B para agricultores emergentes 
(Figura 7). O Pacote A era destinado a 
aqueles que produziam em áreas entre 
0.5 e 1.0 ha, e particularmente agregados 
familiares chefiados por mulheres. O 
Pacote B , destinava-se a agricultores com 
trabalhadores pagos ou pelo menos duas 
pessoas economicamente activas que 
estivessem a cultivar mais de um hectare 
e tivessem acesso a mercados. Ambos os 
pacotes incluiam: sementes de VPA de 
milho, feijão-caupi, feijão comun, feijão-
boér, sorgo, soja, amendoim, ou semente de 
arroz; inoculantes e insecticida pós- colheita. 
Além disto, o pacote para os agricultores 
emergentes incluía semente de milho híbrida 
e fertilizante (ureia, NPK). Os agricultores 
que recebiam o pacote A tinham que 

 Figure 7. Os pacotes A e B comparados
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contribuir 25% (US$ 8.75) do valor do pacote 
(US$ 35). Para o pacote  B os agricultores 
tinham que contribuir com 40% (US$ 52) do 
pacote de US$ 130 . (Nagasawa, 2017). Este 
sistema custava aproximadamente US$ 62 
por recipiente do Pacote A e US$ 108 por 
recipiente do Pacote B (De Oliveira, 2018).

Em 2016, o governo subsidiou cerca de 720 
toneladas de sementes de milho (16% das 
vendas comerciais de sementes de milho), 
120 toneladas de sementes de feijão-caupi 
(33% das vendas totais de sementes) e 3 
toneladas de sementes de arroz (menos de 
1% do total da venda de sementes de arroz). 
O valor total dos subsídios do governo em 
2016 foi de cerca de US$ 880 000. Em 2017, 
24 378 agricultores tinham-se registrado 
no esquema de senhas electrónicas, com 
18 706 beneficiários activando as senhas e 
comprando insumos (Nagasawa, 2017). A FAO, 
juntamente com o governo de Moçambique 
- através do MASA - planeja continuar a 
apoiar e a escalar nacionalmente o sistema 
de senhas electrónicas para três estações 
agrícolas (De Oliveira, 2018).  

Sustenta 

O SUSTENTA é um dos muitos programas 
financiados pelo Banco Mundial em 
Moçambique, como parte do Programa 
Agrícola e de Gestão de Paisagens de 
Recurso Naturais, implementado pelo 
FNDS. O FNDS foi estabelecido como parte 
da reestruturação do MITADER em 2015. O 
SUSTENTA adopta uma abordagem de cadeia 
de valor para expandir a rede de pequenos 
agricultores comerciais emergentes (PACE)19 
em áreas prioritárias, investindo em 
agronegócios ao longo das cadeias de valor, 
melhorando os direitos de propriedade da 
terra, fortalecendo a resiliência dos recursos 
naturais e melhorando a infraestrutura rural 
e o funcionamento institucional (World 
Bank, 2016). O objectivo da SUSTENTA é 
tornar-se uma estratégia nacional para o 
desenvolvimento rural, com esforços para que 
seja adoptada em dois anos.20

O programa de cinco anos, que começou em 
Junho de 2016, visa dar apoio tecnológico 
e financeiro e insumos agrícolas aos 
agricultores emergentes, para aumentar os 
rendimentos agrícolas e assim aumentar 
a suas rendas a partir das vendas (World 
Bank, 2016). O projecto visa aumentar o 
número de agregados familiares rurais que 
participam na agricultura e em cadeias de 
valor baseadas em florestas, aumentar o 
acesso a financiamento a estes participantes, 
aumentar o acesso à infraestrutura rural, 
aumentar DUATs e CDCs e proteger e 
restaurar os recursos naturais.

US$ 26 milhões são financiados pelo 
Subsídio da Associação de Desenvolvimento 
Internacional (ADI) do Banco Mundial, e 
outros US$ 14 milhões são fornecidos através 
da Facilidade de Crédito da ADI, com um 
total de US$ 40 milhões. US$ 14 milhões vão 
para o departamento de finanças, US$ 6.5 
milhões para o plano de negócios (dos quais 
20–30% é para o pacote de insumos, 20–30% 
para equipamento, 40% para operações), US$ 
2 milhões para restauração, US$ 5 milhões 
para infraestrutura rural e US$ 1 milhão para 
seguro agrícola.  Eles estão a trabalhar com 
o Fundo Global de Seguros, assim como 
com a Hollard e a Companhia de Seguros 
de Moçambique (IMOZ), e dando-lhes 
assistência técnica na criação de um produto 
de seguro. Modelos baseados em capital 
financeiro, tais como fundos de seguro, 
inevitavelmente resultarão em economias 
de escala, na concentração de recursos e na 
extracção de riqueza.

Originalmente, o projecto foi conceptualizado 
para 200 agricultores. No entanto, o Banco 
Mundial apenas financiou metade do valor 
solicitado. Portanto, o projeto agora está 
a alcançar directamente 100 agricultores 
emergentes, 20 000 agricultores de 
subsistência (incluindo mulheres e jovens) 
e 25 micro, pequenas e médias agro-
indústrias indiretamente (World Bank, 2016). 
A teoria por trás do desenho do projeto é 
que os agricultores de subsistência irão 
beneficiar indirectamente do programa e 

19.	  O modelo PACE é uma abordagem impulsionada pelo sector privado, inspirada em projectos no Camboja, na Zâmbia, no 
Gana e na Etiópia desde 2005. Foi testada em Moçambique com financiamento da Fundação Gates, da Embaixada dos 
Países Baixos, da Fundação Ford, da Agência Sueca de Desenvolvimento Internacional (SIDA) e do Departamento para o 
Desenvolvimento Internacional (DFID) nas províncias da Zambézia, de Nampula, Manica, Sofala, Niassa, Inhambane e 
Maputo.

20.	  Entrevista com o coordenador do projecto e director financeiro, FNDS, 29 Março 2018
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serão integrados na cadeia de valor, numa 
proporção de um agricultor emergente para 
200 agricultores de subsistência. Nessa 
proporção, 100 agricultores emergentes 
atingiriam 20 000 pequenos agricultores. 
A média actual é de 1: 120. Os agricultores 
emergentes vendem insumos a crédito a 
agricultores de subsistência, e estes pagam 
de volta após a colheita, ou em troca de 
uma certa quantidade de produtos. Isto 
traduz-se num esquema de agricultura por 
contracto, em que o agricultor emergente é 
suposto oferecer um mercado seguro para os 
agricultores de subsistência. Muitas vezes há 
relações desiguais de poder entre pequenos 
produtores contractados e outros actores 
na cadeia de valor (Du Toit e Hickey, 2007; 
Smalley, 2013). Pequenos produtores são 

quase sempre aceitadores de preços, e valor 
é extraído deles com compensação limitada. 
Alguns agricultores podem beneficiar da 
participação em cadeias de valor corporativas, 
mas isso será apenas uma pequena camada, 
que buscará expandir as suas propriedades, 
às vezes à custa de outros agregados 
agrícolas.

Os critérios de elegibilidade para os 
agricultores emergentes são:
•	 Agricultor comercial;
•	 Ter recebido capacitação;
•	 Cultivar em mais de dois hectares; e
•	 Pode fazer uma contribuição financeira.
Em Novembro de 2016, foram financiados 
31 agricultores emergentes, com mais 20 
financiados em Abril de 2018 e o restante em 

 Figura 8. Financiamento do Banco Mundial para o SUSTENTA (2016-21)
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Dependência de mercados externos de exportação: o Caso de studo do feijão-boér  

Para os agricultores do Centro-Norte de Moçambique, particularmente na província da Zambézia, 
as dificuldades económicas experimentadas em Moçambique - especialmente desde 2015 - são 
principalmente filtradas na forma de custos mais elevados de bens de consumo importados. As 
causas imediatas da crise económica incluíram a descoberta de dívidas ocultas e subsequentes 
cortes na ajuda externa, queda dos preços internacionais dos principais produtos de exportação 
do país, tais como carvão e alumínio, a depreciação do metical (MZN) e aumento das taxas de 
inflação.

Nessa altura, os preços para culturas agrícolas estavam a aumentar rapidamente, em especial para 
o feijão-boér e o milho. Isso levou à expansão do cultivo do feijão-boér para mais de 1,2 milhão de 
agricultores no centro e no norte de Moçambique, estimulando oportunidades económicas locais. 
O crescimento da produção de feijão-boér foi impulsionado pela demanda Indiana e formalizado 
em 2016 com a assinatura de um Memorando de Entendimento (MoE) entre os governos de 
Moçambique e da Índia para a produção e comercialização de feijão-boér e outras leguminosas 
(Da Cruz e Oppewal , 2017a).

A Índia é o maior produtor e o maior importador de feijão-boér, responsável por 90% das 
importações mundiais. O feijão-boér é processado em dhal, uma proteína básica na Índia. Durante 
muitos anos, a produção Indiana não conseguia satisfazer a demanda nesse país e, na última 
década, Moçambique e a Tanzânia emergiram como exportadores significativos para a Índia. Em 
2016, Moçambique exportou 170 000 toneladas (valor estimado em cerca de US$ 125 milhões). 
Os agricultores ficaram convencidos que tinham este mercado garantido e desviaram-se da 
produção de culturas alimentares e de rendimento tradicionais, particularmente nas províncias da 
Zambézia e deNampula.

Mas em 2017, com boas chuvas de monção na Índia e uma boa colheita de feijão-boér, os preços 
caíram de 45 MZN / kg em 2016 para 5 MZN / kg em 2017. O mesmo ocorreu com o milho, onde os 
preços caíram de 20 MZN / kg em 2016 para 5 MZN / kg (Da Cruz e Oppewal, 2017), paralisando 
as exportações destas culturas de Moçambique. Isso levou a uma crise económica nas principais 
áreas de cultivo de feijão-boér, especialmente onde os agricultores não tinham culturas 
alternativas. Isso teve impactos tanto na sustentabilidade agrícola quanto na economia local, 
afectando os trabalhadores agrícolas, as lojas e as empresas (Da Cruz e Oppewal, 2017).

Tal como os pequenos agricultores de outras partes do continente e do mundo, os agricultores 
Moçambicanos respondem de forma retardada aos preços voláteis e globalizados das 
comodidades. Os agricultores tendem a reagir aos preços da estação anterior. Assim, se os preços 
forem altos, os agricultores começam a plantar essa cultura na estação seguinte. Se os preços 
forem baixos, os agricultores mudarão para outras culturas. O seguimento dos mercados globais 
dessa forma deixa um mosaico de projectos, programas e estruturas de apoio descoordenados 
e desconectados. As crises cíclicas resultantes são frequentes em Moçambique, com mercados 
locais limitados para culturas agrícolas comerciais e dependência da fluctuação da procura e 
dos preços dos mercados internacionais. Mudar a dependência de uma cultura de exportação 
para outra é uma actividade altamente arriscada. Os agricultores que diversificaram os sistemas 
agrícolas com menos dependência em trabalhadores agrícolas e em insumos comprados foram 
mais capazes de absorver o choque e continuar a produção na estação seguinte. Cruz e Oppewal 
(2017) argumentam que é melhor concentrar o foco em culturas com mercados tanto locais como 
internacionais (tal como o feijão mungo), para garantir que os agricultores obtenham retorno 
sobre o investimento e possam manter a produção na estação seguinte. Muitos agricultores 
foram persuadidos a produzir feijão-boér, que trouxe algum benefício em anos anteriores. 
Neste caso, com a queda dos preços globais, os agricultores ficaram apenas com feijão-boér, 
já que isso havia deslocado outras culturas que tinham sido cultivadas. Sem qualquer renda, 
eles só poderiam replantar o feijão-boér. Este caso realça os perigos de depender de culturas de 
rendimento únicas, particularmente em mercados grandes e centralizados, onde os pequenos 
agricultores são aceitadores de preço. 
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Outubro de 2018. Actualmente o SUSTENTA 
está a operar nas Províncias da Zambézia e de 
Nampula, em 10 distritos contíguos ao longo 
do Corredor de Desenvolvimento de Nacala.

O pacote de insumos consiste de sementes, 
fertilizantes e pesticidas para meio hectare. 
O SUSTENTA trabalha com o IIAM para 
escolher as variedades mais apropriadas, 
melhor adequadas ao clima daquela região. 
Eles obtêm insumos da Casa do Agricultor 
/ TECAP. Em Março 2018, 8 000 pacotes 
tinham sido entregues aos 31 agricultores 
emergentes, primáriamente incluindo milho 
híbrido, feijões, fertilizantes e pesticidas, e 
aparentemente tinham atingido cerca de 4 
000 pequenos agricultores. Os agricultores 
podem escolher entre oito cadeias de valor 
comerciais, incluindo aves domésticas, milho, 
soja, gergelim, castanha de caju, feijão, 
oleaginosas, horticultura e PFNMs, tais como 
o mel (o PFNM está sendo apoiado de forma 
piloto).

Eles contractaram 30 extensionistas 
formados, 15 em Nampula e 15 na Zambézia. 
Isso traduz-se num oficial de extensão para 
cada agricultor emergente (os extensionistas 
não são alocados aos pequenos produtores.) 
O foco do programa é a agricultura 
climaticamente “inteligente” (ACI) como 
um modelo para fortalecer a resiliência 
agro-ecológica, usando principalmente 
variedades tolerantes à seca e de curta 
maturação e fertilizantes mais eficientes 
e eficazes do sector privado, conforme a 
Política Operacional de Desenvolvimento 
Agrícola do Banco Mundial (AgDPO) em 
Moçambique (World Bank, 2016). Muitas 
partes interessadas estiveram envolvidas 
na conceptualização do projecto, incluindo 
a FAO, a UE, o DIME (o órgão de avaliação de 
impacto do Banco Mundial que actualmente 
também está a realizar uma avaliação do 
projecto), o MASA (nacional, provincial e 
distrital) e ONGs.

Ao selecionar potenciais beneficiários, o 
governo local primeiro compila uma lista 
de agricultores comerciais emergentes 
na área. Critérios-chave para seleccionar 

os agricultores emergentes incluem que 
eles devem ter um mínimo de 3 a 5 ha e 
demonstrar uma aptidão empreendedora, 
proficiência técnica agrícola e capacidade de 
actuar como modelos locais para mudança 
de comportamentos (agricultores que lidem) 
(World Bankl, 2016). A equipe do projeto 
visita então os possíveis beneficiários e vê 
se eles estão interessados ​​em participar. 
A partir dessa escolha inicial, é feita uma 
avaliação das necessidades, após a qual a 
equipe do projecto elabora um plano de 
negócios e retorna aos agricultores para 
validá-lo. O plano de negócios descreve os 
custos envolvidos nas despesas operacionais, 
incluindo os preços das ferramentas, 
máquinas e pacotes de insumos para eles 
e os pequenos produtores na sua cadeia 
de valor, e quanto eles terão que contribuir. 
Muitos agricultores retiram-se nesta fase. 
Depois do plano de negócios ser aprovado, ele 
passa para um terceiro (o BNI estatal) para 
crédito e análise de risco, e ou é aprovado, 
rejeitado ou reformulado. Este é um modelo 
altamente de cima para a base, impulsionado 
financeiramente. 

A FNDS subsidia 50% do plano de negócios 
dos agricultores, os outros 40% são 
financiados por financiamento de terceiros 
(BNI, neste caso), que a FNDS organiza, e os 
agricultores pagam os 10% restantes. O BNI 
oferece uma taxa de juros de 5%. As taxas 
comerciais eram muito altas para serem 
incluídas neste programa.

A Empresa Internacional de Desenvolvimento 
(iDE), a Liga Cooperativa dos EUA (CLUSA) 
e a TechnoServe são contractadas para 
implementar o projecto e estabelecer 
e apoiar a rede de PACEs. O FNDS tinha 
pensado em adoptar a tecnologia de senhas-
electrónicas, tal como no programa PSIAs 
da FAO (ver acima), mas esse “sistema custa 
US $ 3 milhões por ano para ser executado 
e precisa ser consideravelmente ampliado 
para ser lucrativo e economicamente 
sustentável”.21

21.	  Entrevista com o coordenador do projecto e director financeiro, FNDS, 29 Março 2018.
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O impacto dos PSIAs 
A maior parte da literatura examina o 
impacto dos programas de subsídio de 
insumos agrícolas (PSIAs) na adopção 
dessas tecnologias, particularmente dos 
fertilizantes sintéticos. Historicamente, o 
uso de fertilizantes estava concentrado na 
produção de algodão, de castanha de caju e 
de tabaco, devido às ligações com os sistemas 
de contratantes que fornecem crédito, 
insumos e mercados de venda (Schneider e 
Gugerty, 2009). Os programas de subsídios 
em insumos que discutimos neste artigo 
concentram-se principalmente na produção 
de milho. 

Adopção de sementes melhoradas e 
fertilizantes 

Carter et al. (2016) realizaram um estudo 
em paralelo com o programa de subsídio 
em insumos entre 2009/10 e 2010/11, ambos 
com e sem um programa de poupança, na 
Província de Manica. Os seus resultados 
indicaram que os beneficiários do estudo 
aumentaram o uso de fertilizantes durante 
duas estações subsequentes, não subsidiadas. 
Curiosamente, quando comparado com 
intervenções de poupança, incluídas nesse 
estudo, esse comportamento de uso de 
fertilizantes não persistiu entre aqueles que 
não tinham recebido um pacote de poupança. 
Carter et al. argumentam que a carga 
contínua do risco sem seguro actua como 
uma barreira para a adopção de tecnologias 
e para rendas melhoradas. Eles sugerem 
que a população do estudo “tem falta de 
seguro” e, portanto, a introdução de opções 
de poupança foi usada como uma estratégia 
de redução de risco, ao invés de um meio de 
reinvestimento em fertilizantes. Isso realça 
as prioridades dos agregados familiares, ao 
equilibrar risco e retorno. O uso continuado 
de fertilizantes, sem subsídio, portanto, 
diminuiu depois de dois anos após o subsídio, 
o que se relaciona com as descobertas de 
Jayne e Rashid (2013) que observam que o uso 
de fertilizantes tem efeitos limitados sobre a 
rentabilidade e sugerem que os agricultores 
não o adoptariam sem um subsídio.

Apenas 28% dos agricultores pré-
seleccionados para receber uma senha a 
redimiram e usaram o fertilizante para 

a produção de milho. Isso implica que, 
embora os agricultores usem os insumos 
de fertilizantes, isso não parece ser uma 
prioridade em termos de apoio ao agricultor. 
Muitos dos agricultores envolvidos nesses 
programas tinham pouca ou nenhuma 
experiência prévia no uso de insumos 
agrícolas modernos (Carter et al., 2014). 
Antes dos esquemas de senhas, 22% dos 
agricultores na área de estudo já estavam 
a usar fertilizantes para o cultivo de milho, 
enquanto 53% estavam a usar sementes 
melhoradas (Carter et al., 2014). Apesar do 
facto de que inicialmente houve benefícios 
positivos para aqueles que usaram as 
senhas, Carter et al. (2013) sugerem que 
a baixa aceitação das senhas sinaliza os 
constrangimentos adicionais enfrentadas 
pelos agricultores, limitando a sua aceitação. 
Outras barreiras que eles destacam incluem 
constrangimentos financeiros, aversão ao 
risco, barreiras de informação sobre o uso 
de tecnologia e retorno, e fornecimento 
de insumos de pouca confiança. Portanto, 
muitas vezes, esses programas perdem as 
suas metas e, em última análise, beneficiam 
os agricultores mais abastados na 
comunidade (Minot e Benson, 2009).

Nagasawa sugere que os comportamentos 
dos agricultores em relação a investimento 
em insumos aumentaram com o número 
de anos de participação no programa e 
maior experiência e prática no uso de novas 
tecnologias e, portanto, ele recomenda a 
continuação de esquemas de senhas (para 
aumentar a adopção de insumos). O estudo 
de Nagasawa analisou a ligação entre o ECA e 
a senha electrónica de subsídio em insumos. 
Cerca de 15% dos beneficiários das senhas 
electrónicas eram membros da ECAs, e esses 
agricultores geralmente investem mais 
cedo em insumos do que os não-membros. 
Nagasawa (2017) sugere que os grupos-alvo 
mais eficazes para o sistema de senhas são os 
agricultores em ECAs e os agricultores mais 
ricos. Ele também observa que as mulheres 
tendem a comprar insumos de maneira mais 
oportuna/ adequada que os homens.

Produtividade e rendas 

Laajaj (2012) observa que insumos sozinhos 
não contribuem para o aumento da 
produtividade. Em vez disso, o aumento da 
produção está relacionado com a irrigação e 
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uma história de uso de insumos e, portanto, 
os agregados familiares com mais recursos 
beneficiam destes programas (Carter 
et al., 2013a). As Figuras 10a e b abaixo 
indicam a produção variável de milho como 
resultado das senhas de insumos fornecidas 
entre 2009 e 2011. Neste caso, houve uma 
heterogeneidade muito alta de retornos entre 
os agricultores, e uma maior concentração 
de benefícios foi observada principalmente 
entre os agricultores mais produtivos e com 
irrigação (Laajaj, 2012). Enquanto 97% dos 
agricultores tiveram retornos positivos em 
termos dos preços dos insumos subsidiados, 
apenas 25% dos agricultores tiveram retornos 
positivos a preço do mercado. Maiores 
retornos foram particularmente vistos em 
áreas cultivadas irrigadas (Figura 610b), e 
onde os agricultores tinham experiência 
prévia com fertilizantes (Laajaj, 2012). Os 
aumentos de produtividade de milho (de 0,82 
t /ha para uma média de 2,6 t /ha) foram 
observados como resultado do programa de 
senhas electrónicas, combinando os pacotes 
com as ECAs e a adopção de novas práticas de 
cultivo (De Oliveira, 2018; ICTworks, 2018).

Olhando para os impactos a longo prazo, 
Carter et al. (2014) constataram que os 
agricultores que receberam o subsídio tiveram 
um aumento significativo na produção 
agrícola, 21,6% maior do que os agricultores 
não beneficiários. Em outro estudo, Carter et 
al. (2013a) constataram que os agricultores 
mais produtivos foram quem beneficiou mais 

do subsídio. A Figura 10b mostra que entre os 
agricultores que não receberam o subsídio, 
os que estavam em terras não irrigadas eram 
mais produtivos. Isto representa a maioria 
dos agricultores em Moçambique, que 
estão a cultivar na base de agricultura de 
sequeiro. No entanto, os insumos ajudaram os 
agricultores com irrigação a aumentar mais 
a sua produtividade do que os agricultores 
sem irrigação. Portanto, podemos concluir 
que os pacotes são mais apropriados para 
os agricultores com irrigação. Os resultados 
de Carter et al. indicaram que a adopção 
generalizada por meio do programa de 
subsídios em insumos foi limitada. A adopção 
de novas tecnologias não é simplesmente 
sobre uma redução nos custos de insumos, 
mas depende de uma série de outras variáveis.

No mesmo estudo, a falta de distribuição 
oportuna de senhas e uma seca tardia 
tiveram impactos desastrosos na 
produtividade. Muitos agricultores, à 
espera das senhas, ficaram sem plantar até 
Dezembro, e foram enfrentados por uma seca 
no final de Janeiro até o início de Fevereiro, 
reduzindo os retornos esperados pelo uso de 
fertilizantes. Isto é semelhante com sementes 
híbridas de milho melhoradas, que precisam 
ser plantadas numa altura específica, a 
fim de produzir benefícios, e muitas vezes 
alcançar altos rendimentos juntamente 
com a irrigação (Nagasawa, 2017). O milho 
híbrido, no entanto, só estava disponível 
no Pacote B. Também foi observado que 

Figuras 9 a e b: Produção de milho

Fonte: Laajaj (2012)
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os agricultores que compravam o Pacote B 
tinham mais atrasos na compra de insumos. 
Isso é atribuído à falta de recursos financeiros 
e de opções de microfinanciamento. Além 
disso, o comportamento de investimento 
indica que muitos agricultores compram 
fertilizantes mais tarde na estação de cultivo 
agrícola, indicando que os fertilizantes são 
usados para as culturas hortícolas, em vez das 
culturas comerciais intencionadas.

As sementes melhoradas e os fertilizantes 
sintéticos que elas necessitam dependem 
muito de condições ideais, que não são 
encontradas na maior parte do país. Isso 
ilustra a inadequação desses insumos 
“modernos” em tais contextos agro-
ecológicos e sócio-políticos. Atrasos 
administrativos não são incomuns e podem 
ser esperados, e poucos agricultores têm 
acesso à irrigação. O mesmo pode ser dito 
acerca de condições climáticas incertas, 
onde frequentes secas e inundações 
são comuns. O apoio ao agricultor deve 
levar em conta estes contextos.

O modelo impulsionado pelo sector privado, 
onde os agro-vendedores organizam o 
fornecimento de insumos, resultou em 
atrasos. Os atrasos causados por entregas 
em caminhões, em particular, podem afectar 
negativamente a produtividade agrícola, mas 
isso continua a ser uma maneira essencial 
e “indispensável” de atingir áreas rurais 
remotas (Nagasawa, 2017: 57). Nagasawa 
sugere que o governo deve, portanto, intervir 
no arranjo de fornecimento e distribuição 
de insumos, particularmente na entrega por 
caminhão. Também é notado que as vendas 
em caminhões limitam a escolha de insumos 
e reduzem os investimentos. Essa supervisão 
do governo também podia ser estendida 
ao tipo de insumos disponíveis e, portanto, 
responder às prioridades dos agricultores, em 
vez das dos agro-comerciantes.

Benfica et al. (2014) sugerem que, enquanto 
os agricultores que irrigam, recebem 
serviços de extensão ou usam fertilizantes 
químicos, têm maior produtividade, é 
principalmente a alocação de recursos 
para pesquisa e extensão que tem o 
maior impacto (um factor que também 

é enfatizado nos PNISA e PEDSA). 
Portanto, eles insistem que a pesquisa e a 
extensão devem ter um papel maior nos 
planos de investimento do governo.

Carter et al. (2016) observaram um aumento 
de quase 10% nas despesas domiciliares per 
capita, devido à participação no programa de 
subsídios. No seu estudo de 2014, Carter et al. 
sugerem que o subsídio em insumos levou a 
aumentos na produção agrícola familiar, nas 
vendas no mercado, no consumo per capita, 
em activos, em propriedade e melhorias na 
moradia. Eles descobriram que, em média, 
entre 2012 e 2013, houve um aumento de 
14,7% na renda diária dos agricultores que 
receberam as senhas, em comparação com 
aqueles que não as receberam.

Os agricultores e a escolha de culturas 

Mosca and Abbas (2016) sugerem que 
grandes partes dos subsídios só são 
acessíveis a produtores médios e grandes, 
como resultado de técnicas de produção, 
direitos de propiredade da terra, e acesso a 
equipamento e a crédito. A priorização do 
agronegócio e a integração de agricultores 
comerciais emergentes em cadeias de valor 
geralmente negligenciam os pequenos 
agricultores. Entre 2013 e 2017 houve uma 
mudança notável nos recursos alocados do 
Pacote A para o Pacote B (De Oliveira, 2018, 
ICTworks, 2018). Em 2016/2017, as mulheres 
representavam apenas 32% de todos os 
recipientes do subsídio (De Oliveira, 2018)

No sistema de senhas, o processo de 
selecção está aberto ao favoritismo e à 
manipulação, pois os participantes nas 
senhas são seleccionados inicialmente por 
líderes locais e fornecedores de insumos de 
uma forma que não é transparente (CARE 
e ActionAid, 2017). Esta é uma questão 
importante, pois as administrações e líderes 
locais são representantes dos partidos 
(mais notavelmente do partido no poder, a 
Frelimo) e para ter acesso a benefícios tais 
como insumos, crédito e outros apoios aos 
agricultores, os agricultores têm de pertencer 
ao partido político. “Às vezes eles pertencem 
[ao partido político] apenas para ter esses 
benefícios”.22

22.	  Entrevista com o oficial de advocacia, UNAC, 18 Julho 2018, Lusaca, Zâmbia
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Mosca e Dada (2014) indicam que não há 
critérios claros que orientam a aplicação e a 
alocação de recursos de subsídios. Nalguns 
casos, não há critérios de elegibilidade 
(tais como no caso de insumos fornecidos 
aos pequenos produtores), período de 
validade (tais como subsídios de crédito) ou 
uso de infraestrutura 
(irrigação). Os critérios 
de selecção baseiam-se 
numa combinação de 
orientação comercial e de 
capacidade de contribuir 
financeiramente, ao 
mesmo tempo que 
visam as secções 
mais pobres da população. As alocações 
inadequadas levam a benefícios desiguais, 
com os agricultores mais abastados sendo 
mais capazes de participar, enquanto 
a maioria dos pequenos agricultores, e 
particularmente as mulheres agricultoras, 
são excluídas (CARE e ActionAid, 2017).

Existe alguma diversidade de tipos de 
culturas disponíveis aos agricultores, 
incluindo soja, amendoim, sorgo, arroz e 
milho de VPA e híbrido. No entanto, estes 
estavam inconsistentemente disponíveis 
em diferentes locais (Nagasawa, 2017). A 
desconexão entre política e prática pode 
ser ampla e, em termos de tipo de culturas 
e de variedades disponíveis, isso pode ser 
limitado e não necessariamente responder 
às preferências dos agricultores locais, nem 
às condições agro-ecológicas locais. Os 
agro-vendedores determinam a escolha 
de insumos (e, portanto, os sistemas de 
produção) disponíveis para os agricultores. É 
importante entender o que está disponível, 
o que está a ser comprado, o que está a 
ser vendido e o que está a ser consumido 
para entender se esses programas na 
realidade contribuem para melhorar o 
estado nutricional e outras medidas que os 
agricultores familiares priorizam.

Mercados de insumos e de exportação: 
Sustentabilidade versus dependência? 

Em termos de subsídios aos insumos 
agrícolas em Moçambique, é difícil distinguir 
as intervenções de ajuda do fornecimento de 

insumos subsidiados para o desenvolvimento 
agrícola a longo prazo. “Os agricultores 
de subsistência não têm capacidade de 
comprar insumos e, em muitos aspectos, 
esses programas são simplesmente sobre 
sobrevivência”.23 Em situações de emergência, 
os agricultores recebem sementes do sector 

formal e, em muitos casos, 
causam o deslocamento 
de variedades locais.24 
Os agricultores são 
mobilizados para irem 
às feiras de sementes 
e tendem a aceitar o 
que está a ser fornecido. 
Frequentemente são 

híbridos ou outras variedades desenvolvidas 
para cadeias de valor comerciais, e para serem 
produzidas sob condições controladas e com 
muitos insumos. 

O deslocamento de sementes locais 
e de práticas agrícolas locais pode ter 
consequências perigosas a longo prazo, com 
os agricultores tornando-se cada vez mais 
vulneráveis a choques climáticos. Mudanças 
nas práticas e nos produtos agrícolas 
consolidam a dependência nos insumos 
agrícolas, com as empresas estrangeiras 
sendo os principais beneficiários.

O investimento em agricultores emergentes 
e a integração de pequenos agricultores ao 
longo de cadeias de valor de comodidades 
- que são principalmente para mercados de 
exportação - tem algumas vantagens, mas 
muitos perigos para os pequenos agricultores 
que são incluídos e apenas apoiados 
marginalmente. Isso pode desviar recursos 
escassos de culturas para consumo alimentar 
nos agregados familiares para culturas 
orientadas para a exportação, com impactos 
na segurança alimentar e nutricional local 
(Mosca, 2012). A produção orientada para 
a exportação está exposta a variações 
nos preços do mercado internacional, e os 
agricultores assumem o risco se e quando os 
preços caiem rapidamente, como no exemplo 
do feijão-boér.

Longley et al. (2006) sugerem que a 
introdução de senhas de insumos tem 
apoiado a comercialização no sector 

23.	  Entrevista com António Fagilde, TECAP/Casa do Agricultor, 28 Março 2018, Maputo
24.	  Entrevista com o oficial de advocacia, UNAC, 18 Julho 2018, Lusaca, Zâmbia

Os agro-vendedores determinam a 
escolha de insumos (e, portanto, 

os sistemas de produção) 
disponíveis para os agricultores.
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“informal” de sementes, em vez do sector 
formal de sementes. Eles sugerem que 
o fornecimento de sementes e outros 
insumos agrícolas por meio de abordagens 
de distribuição direta ou baseadas em 
senhas não necessariamente equivale ao 
fortalecimento de mercados de sementes 
comerciais (nem de sementes de qualidade), 
muitas vezes uma razão central para estas 
intervenções.

O uso de feiras de insumos é visto como uma 
forma de promover mercados de insumos 
em áreas rurais, embora seja também uma 
forma de promover a produção local de 
sementes. Há uma variedade de forças, 
fraquezas, oportunidades e ameaças às 
feiras de sementes e de insumos, conforme 
descrito por Longley et al. (2006). Estes 
variam da escolha dos agricultores ao 
decidirem quais as sementes que preferem 
e de quem, à oferta de variedades, e 
preocupações logísticas, administrativas e 
de informação. Enquanto os comerciantes 
formais de sementes aumentaram, o preço 
da semente também aumentou, com a 
semente corporativa sendo cinco a seis 
vezes mais cara do que as disponibilizadas 
pelos agricultores. Longley et al. também 
observam bastantes questões de qualidade 
relacionadas com sementes do sector formal, 
em comparação com as variedades de 
sementes dos agricultores, muitas das quais 
também passaram por algum tipo de medida 
de controle de qualidade.

Coordenação e organização 

De acordo com a União Nacional de 
Camponeses (UNAC), não existe uma 
abordagem clara para o apoio fornecido 
aos pequenos agricultores, uma vez 
que muda com diferentes doadores e 
programas. A UNAC acredita que não é 
transparente ou regulamentada e falha em 
aumentar o rendimento, pois os agricultores 
enfrentam problemas mais urgentes.25 Eles 
argumentam que os agricultores não têm 
estado envolvidos na elaboração de tais 

programas e isso tornou-se uma questão 
política no país. Os programas financiados 
por doadores preencheram a lacuna na 
programação do governo, oferecendo uma 
gama de projetos de subsídios em insumos 
que tendem a ser de curta duração e com 
foco em uma área geográfica específica. 
Esses programas tendem a ser esporádicos 
e desconectados. O Sr. Fagilde da Casa do 
Agricultor reforça ainda mais esta afirmação, 
dizendo que os pequenos agricultores não 
estão organizados e os projectos que estão 
sendo implementados não são consistentes.26 
Dito isto, há claramente uma abordagem 
global de cadeias de valor de culturas 
comercialmente orientadas, enraizada num 
modelo agrícola da Revolução Verde, através 
tanto do PEDSA como do PNISA.

A relação entre o governo e a sociedade civil 
em Moçambique é muito limitada e muitas 
vezes conflictuosa, e em muitos casos há 
uma participação limitada da sociedade 
civil, particularmente de camponeses e de 
associações camponesas, nos processos 
de tomada de decisão de cima para a base 
(tais como o ProSavana)27 e no acesso a 
informações.

Mosca e Abbas (2016) sugerem que a 
instabilidade das instituições públicas tem 
estabelecido políticas públicas erráticas, 
persistentes métodos de decisão não 
democráticos e centralizados, concentração 
de recursos em áreas com pouca influência 
na produção e déficits na regulação e 
supervisão.

Questões para mais 
consideração 
Olhando em frente, esboçamos um número 
de desafios assim como de oportunidades 
para desenvolver, aprofundar e fortalecer 
políticas e práticas que orientem as 

25.	  Entrevista com o coordenador executive e official do programa, UNAC, 3 Abril 2018, Maputo.
26.	  Entrevista com António Fagilde, director, TECAP/Casa do Agricultor, 28 Março 2018, Maputo
27.	  O ProSavana é um projecto muito polémico, financiado através de uma parceria  entre Moçambique, o Brasil e o Japão, que 

também visa transformar a agricultura camponesa num agri-negocio comercial, através de mudar as práticas de produção 
dos camponeses e contractá-los para produzir certos produtos. O ProSavana é vigilantemnet oposto por organizações da 
sociedade civil local, que contestam que isto é um disfarce para facilitar usurpações através de 11 milhões de hectares de 
terra, em 19 distritos na Zambézia, em Nampula and em Niassa.
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variedades dos agricultores e os sistemas de 
sementes dos agricultores. 

Construindo sobre o trabalho já 
realizado nas ECAs, nas feiras de 
sementes e nos bancos de sementes 

Em Moçambique, o desenvolvimento do 
sector formal de sementes está intimamente 
ligado à provisão de sementes de ajuda 
(Longley et al., 2005). As feiras atraem uma 
variedade de comerciantes que vendem 
mercadorias e promovem actividades 
comerciais nas áreas rurais, particularmente 
sementes certificadas, assim como sementes 
dos agricultores. As feiras têm o potencial 
de descentralizar o sector de sementes, 
integrando formalmente as sementes dos 
agricultores não só na feira (onde muitos 
agricultores já exibem e vendem sementes), 
mas também nos programas de subsídios em 
insumos. 

Nas feiras, estão disponíveis variedades de 
insumos e produtos, tanto de agricultores 
como dos agro-vendedores. Um estudo de 
Longley et al. (2007) contestou que a semente 
certificada disponível nestas feiras era de 
baixa qualidade, e que muitos agricultores 
preferiam comprar sementes de agricultores, 
muitas das quais tinham passado por algum 
tipo de processo de controle de qualidade 
e boas práticas de manejo de sementes. Há 
espaço para explorar ainda mais as feiras.

Existem também exemplos onde associações 
rurais criaram bancos de sementes,28 que 
poderiam ser ainda mais examinados. Estes 
bancos de sementes poderiam desempenhar 
um papel para garantir a soberania de 
sementes e a resiliência dos agricultores aos 
choques climáticos e económicos. Um estudo 
poderia estabelecer se uma rede poderia 
ser estabelecida para fornecer sementes em 
casos de emergência. 

Com o investimento significativo em 
extensionistas, pode haver possibilidades 
de formar ligações entre as ECAs, o 
melhoramento participativo de plantas, a 
multiplicação de sementes pelos agricultores 
e os bancos de sementes. Embora o uso das 
ECAs seja uma abordagem inovadora no 

contexto de uma falta severa de serviços de 
extensão, elas poderiam ser ampliadas para 
proporcionar um espaço para a aprendizagem 
compartilhada e para a selecção de 
tecnologias e práticas apropriadas baseadas 
em pesquisa comparativa sólida. Isso poderia 
permitir uma participação valorosa dos 
agricultores, em vez de simplesmente facilitar 
a adopção de tecnologias predeterminadas. 
Também seria útil investigar o papel da 
AC como uma estratégia de investimento 
prioritária e como ela se pode intersectar 
com programas do sector público para apoiar 
práticas agro-ecológicas.

Pesquisa de sementes 

A UNAC tem estado a trabalhar em estreita 
colaboração com o IIAM na província de 
Manica para revitalizar e melhorar as 
variedades locais com os agricultores, 
particularmente as variedades do milho, que 
agora rivalizam as variedades híbridas em 
termos de produtividade. A expansão deste 
trabalho com os agricultores, com o centro 
nacional e com outros centros provinciais 
do IIAM, e desenvolver ligações com as 
feiras já normalizadas, poderia criar uma 
oportunidade para aumentar o acesso dos 
agricultores às variedades dos agricultores, 
assim como integrar os processos de 
restauração, melhoria e multiplicação. As 
alocações de recursos pelo PNISA para o 
desenvolvimento de variedades adaptadas 
localmente poderiam ser direccionadas 
para estes programas de reprodução e 
multiplicação colaborativos e participativos, 
baseados nos agricultores.

Seria prudente acomodar as prioridades dos 
agricultores, alargando o âmbito e a gama 
de culturas e variedades, para simplesmente 
além dos imperativos de rendimentos de 
culturas de comodidades.  Variedades e 
materiais genéticos podem ser obtidos dos 
agricultores e dos bancos de genes e podia-
se desenvolver o trabalho que já está a ser 
realizado pelos agricultores, incentivando 
a experimentação, a selecção e a produção 
dos agricultores. O apoio técnico poderia vir 
do IIAM, das associações de agricultores, das 
universidades, de vários níveis do governo e 
de organizações da sociedade civil.

28.	  Entrevista com ORAM, 29 Março 2018, Maputo
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Diversificação e flexibilidade nos 
pacotes de insumos e mercados de 
venda 

Actualmente, as quantidades de sementes 
locais que poderiam ser integradas em 
projectos do governo ou de doadores são 
limitadas, mas a UNAC, e potencialmente 
outras organizações, já iniciaram o trabalho 
nas bases para restaurar variedades locais. 
Esta actividade poderia ser expandida, e as 
sementes locais poderiam ser multiplicadas e 
canalizadas para programas de fornecimento 
de insumos agrícolas do sector público. Uma 
das principais barreiras para este trabalho é 
a nova lei de sementes Moçambicana, que 
impede a venda e até a troca das sementes 
do agricultor, que por suas características 
heterogêneas (preferidas) podem não estar 
em conformidade com critérios restritivos 
de Distintos, Uniformes e Estáveis (DUS) 
que têm que ser obedecidos, antes dessas 
sementes poderem ser vendidas.29 É 
vital que a sociedade 
civil tome nota das 
crescentes pressões e 
na criminalização dos 
sistemas de sementes dos 
agricultores.

É questionável 
se o aumento da 
produtividade agrícola, 
particularmente de 
culturas alimentares e/ou 
de rendimento limitadas, 
deve ser o único foco do 
apoio ao agricultor, e se 
não existem requisitos 
mais urgentes para os 
agricultores. Produtores 
no norte de Moçambique geram grandes 
excedentes, mas estes produtos não podem 
ser transportados com lucro para o sul do 
país onde são necessários (ACB, 2015). Esta 
não é uma questão de baixa produtividade, 
mas de sistemas de armazenamento e de 
distribuição fracos, que levam a perdas pós-
colheita. Portanto, pode ser prudente que 
recursos escassos sejam usados para apoiar 
a produção de variedades mais resistentes 
a pragas, pós-colheita, para desenvolver 

pequenas instalações de armazenamento, 
particularmente para as variedades dos 
agricultores, e para criar mercados locais.

Protegendo a agricultura camponesa 
e os sistemas de sementes dos 
agricultores 

Os agricultores respondem às necessidades 
do mercado (Mosca, 2012) e, conforme 
mencionado pela UNAC, muitos agricultores 
(especialmente no norte do país) nem sempre 
usam toda a sua terra para a produção, 
“eles cultivam o que sabem que podem 
vender”.30 A produção é limitada pelo fraco 
acesso ao mercado para vender produtos e 
mercados de exportação flutuantes que só 
são acessíveis a alguns. O exemplo do feijão-
boér ilustra que os pequenos agricultores 
respondem aos incentivos de mercado, mas 
são os agricultores que mantêm diversos 
sistemas agrícolas, que são mais capazes de 
suportar choques económicos e climáticos. 

É importante notar 
que os agricultores em 
terras irrigadas, sem o 
subsídio de insumos, 
mostraram um melhor 
desempenho do que 
aqueles que receberam 
o subsídio. Uma porção 
significativa das terras 
dos pequenos agricultores 
não é irrigada, e isto 
requer uma investigação 
profunda sobre os 
métodos, as práticas e os 
tipos de sementes que 
são usados para alcançar 
esta produtividade e 
resiliência, sem qualquer 

intervenção do governo e de agências 
doadoras.

Há divergentes pontos de vista políticos e 
ideológicos entre o governo e as associações 
de agricultores, tais como a UNAC, de como o 
desenvolvimento deve beneficiar as famílias 
camponesas. A UNAC também está a estudar 
alternativas ao modelo de desenvolvimento 
dominante. “Os agricultores devem ser 
integrados no mercado, eles têm um papel 

29.	 Ver no futuro próximo a crítica feita pelo ACB sobre a Lei de Sementes de Moçambique.
30.	  Entrevista com o oficial de advocacia, UNAC, 18 Julho 2018, Lusaca, Zâmbia

“Os agricultores devem ser integrados 
no mercado, eles têm um papel 

importante a desempenhar lá. Mas 
o nosso principal objectivo é que 
os agricultores devem primeiro 
produzir para si próprios. Agora, 
em Moçambique, os pequenos 

agricultores alimentam o país” – UNAC
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importante a desempenhar lá. Mas o nosso 
principal objectivo é que os agricultores 
devem primeiro produzir para si próprios. 
Agora, em Moçambique, os pequenos 
agricultores alimentam o país”.31 

Com as transformações que ocorrem no 
sector agrícola, a Associação Rural de Ajuda 
Mútua (ORAM) enfatiza a “necessidade 
de proteger os camponeses, os pequenos 
agricultores e a agricultura familiar”.32 A 
ORAM pede para que os camponeses sejam 
integrados nas mudanças que estão a ocorrer 
e para que tenham acesso a crédito acessível, 
incluindo subsídios em crédito e esquemas 
de crédito rotativo. Os camponeses devem 
ser incluídos nos processos de tomada de 
decisão e vistos como actores, não apenas 
como beneficiários de projectos; eles devem 
ter acesso aos meios de produção, e não 
apenas a insumos, incluindo terra, máquinas 
apropriadas, serviços de extensão e bancos de 
sementes.33 

O foco na comercialização e no 
desenvolvimento das cadeias de valor 
tende a dar prioridade a investimentos de 
grande escala, beneficiando os agricultores 
“emergentes”, produzindo um padrão de 
desenvolvimento exclusivo e desigual nas 
áreas rurais - particularmente ao longo dos 
corredores de desenvolvimento - e , como 
resultado, criando mercados monopsonísticos 

e comportamentos locais elitistas. Segundo 
Mosca (2012), isso aprofunda o padrão de:

•	 extractivismo;
•	 a acumulação de recursos por actores 

externos;
•	 a super-exploração de recursos naturais;
•	 a exclusão de pequenos produtores de 

bens alimentares; e
•	 desigualdades estruturais. 

Projectos tais como o Programa de 
Subsídios dos Fertilizantes levam à maior 
marginalização dos agricultores familiares. 
Estes projectos são principalmente para 
culturas comerciais, não para alimentos locais 
e, portanto, criam riscos para a segurança 
alimentar nacional ao reduzir a autonomia e 
a soberania dos agricultores.34 Em programas 
que visam ou construir na base das 
necessidades de sobrevivência dos pequenos 
proprietários, ou que visam alcançar os 
pequenos agricultores indirectamente 
através dos investimentos em agricultores 
emergentes de média escala, uma 
abordagem impulsionada financeiramente 
pode excluir o sector familiar de obter apoio 
adequado. É crucial, portanto, oferecer uma 
abordagem diferenciada e holística para 
apoio aos agricultores em Moçambique, 
incluindo, inter alia, a diversificação de 
culturas, de agricultores e de mercados de 
insumos e produtos.

31.	  Entrevista com o oficial de advocacia, UNAC, 18 Julho 2018, Lusaca, Zâmbia
32	  Entrevista com ORAM, 29 Março, Maputo
33.	  A ORAM e a UNAC notam particularmente o programa de parques de máquinas que fornece uma variedade de máquinas 

agrícolas que não são adequadas para a produção de pequenos agricultores e que está muito longe e é muito caro para 
acesso por pequenos agricultores.

34.	  Entrevista com o oficial de advocacia, UNAC, 18 Julho 2018, Lusaca, Zâmbia
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